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    INTRODUÇÃO




    O objetivo da presente dissertação é o de identificar a contribuição conferida pelo chamado Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, tal como previsto nos artigos 976 a 987, do Código de Processo Civil de 2015, além de analisar como a doutrina e o judiciário entendem e aplicam o instituto no direito brasileiro.




    No primeiro capítulo serão delineados as principais característica do Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva, trazido pelo Código de Processo Civil de 2015 para tentar solucionar a enxurrada de ações que aguardam julgamento no Judiciário.




    O trabalho pretende analisar se o julgamento de uma série de demandas, com algumas semelhanças. Não fere direitos das partes e de futuros demandantes eis que, como vivemos em país continental, é certo afirmar que a mesma decisão proferida pelo órgão Federal irá atender garantias individuais de pessoas tão diferentes culturalmente em nosso país?




    Ademais, o presente trabalho também visa analisar a decisão do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 1.631.846/DF e a coerência das decisões, que serão objeto no capítulo 2.




    Dessa forma, a grande problemática que se pretende buscar com na presente dissertação é se o Instituto do IRDR deverá ser aplicado, como e se sua aplicação dar-se-á de uma maneira justa e correta para todos, analisando se não fere direitos individuais, se respeita a Constituição e a importância da ratio decidendi na fundamentação da decisão, que serão discutidos no último capítulo.




    A importância do trabalho justificasse eis que vivemos em um período em que o judiciário está abarrotado de processos, e que a produtividade dos Magistrados é muito inferior ao número de novas demandas, ajuizadas anualmente.




    Não diferente também estamos em um período histórico muito próximo da commom Law, na qual os precedentes estão tornando-se uma forma mais simples no julgamento de causas semelhantes.




    Da mesma forma, os precedentes também trazem segurança jurídica, princípio constitucional, que não podemos nos afastar, sendo que tais decisões proferidas pelas instâncias superiores são dotadas de certo respeito pelos tribunais em segundo grau (sendo certo que já evidente esse respeito, se a própria institucionalização do IRDR é necessária).




    Com isso é imprescindível a presente pesquisa para averiguar se o instituto do IRDR deve ser mantido e incentivado para ser utilizado em nosso ordenamento jurídico, eis que ainda muito recente (introduzido no CPC/2015) e com poucos casos afetados até o momento.




    Ademais, tal estudo é importante eis que trará de forma mais concreta um ponto de vista geral do IRDR aos casos particulares afetados, e a verificação de eventuais soluções para problemas de tratamento igual para casos, pessoas, culturas, etc., tão desiguais. A discussão teórica do trabalho encontra-se respaldo na correta inclusão do instituto do IRDR pelo legislador no CPC/2015, ou apenas trata-se de um instituto para solucionar o problema da quantidade de processos existentes e não na boa qualidade de um serviço ao jurisdicionado.




    Assim GRAU e SARAIVA reconhecem inicialmente que o Superior Tribunal de Justiça foi criado para absorção de algumas funções do próprio Supremo Tribunal Federal, que vivia em uma crise.1 Por incrível que parece, a crise vivida pelo Supremo Tribunal Federal naquela época é a mesma vivida nos dias de hoje, eis que CARNEIRO afirma: “Em última análise, a chamada crise do Supremo Tribunal Federal, pelo número de feitos sempre crescente a absolutamente excessivo, postos a cargo dos integrantes do Excelso Pretório”.2




    Nada mais nada menos do que vivemos hoje.




    Um dos principais fundamentos que podem superar as premissas acima é o fato de uma abertura Constitucional do STJ, ou seja, o STJ e seus ministros deverão se curvar para ouvir a população, ouvindo o maior número possível de organização que representem a população a fim de ter um julgamento mais justo e igual possível.




    No mesmo sentido, cabe ressaltar que o Ministério Público também deverá participar (ainda mais) da discussão, conforme previsto em lei, como fiscal da lei e protetor da sociedade.




    Assim deveremos ver surgir com mais força a figura do amicus curie, das organizações sociais, assim como de “lobbies” que sem dúvida serão realizados pelos grandes demandados do nosso judiciário, qual seja, instituições financeiras, prestadoras de serviços, empresas de telefônica, etc.




    Após entendendo que as premissas sejam superadas estamos diante de uma determinação legal que os Acórdãos oriundos de IRDR deverão ser tratados como jurisprudência vinculantes, de caráter obrigatório para todas as outras instâncias inferiores.




    Cabe ressaltar que a lei pretende que o julgamento do IRDR seja caracterizado como um precedente vinculante, fixando o padrão da decisão sobre todos os demais casos afetados pelo julgamento.




    MARINONI traz uma questão bem clara acerca do presente sobre o mesmo ser uma forma, complexa e evolutiva de instrumento jurisdicional, não podendo ser aplicado de forma indiscriminada. Ademais, também deixa claro a diferença de precedentes obrigatórios, como pretende o IRDR e o precedente persuasivo.3




    Não diferente, PUGLIESE também menciona razões para seguir precedentes, sejam elas impositivas (como parece ser o caso do CPC novo) ou constitucional, o qual será analisado no presente trabalho se o IRDR cumpre tal função.4




    Nesse momento haverá outro ponto que deverá ser debatido, os Tribunais inferiores ao STJ, deverão se envergar para tal decisão? Se diversos Tribunais estaduais não concordarem com a decisão de 33 pessoas, esses deverão simplesmente aceitar?




    O contraponto seria de realizar o IRDR nos processos afetados a fim de julgar questões mais simples de maneira mais rápida.




    Para WAMBIER tem-se que o princípio da gratuidade e celeridade são de importância fundamental no atual cenário e o IRDR dá isso, eis que não há custas para o incidente e julgará os processos de forma mais rápida.5




    Entretanto, enquanto aguarda o julgamento do IRDR os processos afetados ficaram suspensos, sendo que somente vão ter de ser curso retomado para o julgamento do precedente vinculante.




    Porque tais processos não podem continuar sendo instruídos, podendo inclusive ser verificado alguma diferença fática do IRDR que impossibilite sua afetação. Assim, muitas são as questões que podemos debater acerca da possibilidade/ viabilidade da aplicação do instituto do IRDR.




    Após superada a questão acima e entendendo que o IRDR irá vigorar em nosso ordenamento jurídico, devemos também analisar os efeitos que ela ingressará em nosso ordenamento jurídico.




    Para WAMBIER também não existe dúvidas o IRDR ingressa no ordenamento jurídico-jurisdicional brasileiro com a força de precedente vinculante, devendo ser aplicado aos casos idênticos, ressaltando inclusive que até os futuros processo que serão apresentados ao judiciário também sofrerão a adaptação obrigatória da decisão fixada via IRDR, conforme já discutido acima.6




    Ocorre que em muitos casos o próprio precedente somente pode ser aperfeiçoado com a experiência, conforme ensina MARINONI7, assim a efetividade, velocidade e celeridade, poderão demonstrar como vilão, caso a experiência, mostre futuramente que a decisão tomada foi equivocada, eis que o estrago será realizado de forma exponencial.




    Dessa forma, mesmo com o entendimento da jurisprudência vinculante, existem requisitos que possam dar uma melhor efetividade ao IRDR, e nesse ponto visando uma melhor efetividade do instituto algumas regras para sua utilização devem ser firmadas.




    Assim NERY JR. e NERY trazem questões pontuais que devem ser analisadas:




    A redação do artigo 976 do CPC/2015 dá a entender que a instauração do incidente deve ser feita de forma preventiva, tão logo algum dos legitimados identifique o potencial para a multiplicação de demandas, com risco de decisões conflitantes, sendo talvez mais adequado prever o incidente quando já houvesse controvérsia instaurada a respeito.8




    Nesse posicionamento dos doutrinadores acima mencionados, temos um interessante requisito que pode solucionar as questões ora discutidas, tese essa trazida de forma interessante para a análise do IRDR. A prevenção de uma enxurrada de ações com risco de decisões conflitantes.




    Nesse tema temos dois conceitos a serem analisados. O primeiro é a necessidade do IRDR ser utilizado como instituto para prevenção.




    Aqui devemos pensar num futuro como será usado, se para prevenir esses conflitos e se a Idea do legislador é que a magistratura o utilize como uma solução e não prevenção dos processos hoje existentes.




    Por fim, nesse tema, deve-se enfrentar que a prevenção de vários processos ligados umbilicalmente com o risco de decisões conflitantes.




    Ou seja, nesse sentido o estudo demonstrar que o judiciário não poderia utilizar o IDRD para casos em que não existam decisões conflitantes no cenário nacional.




    Em casos em que não haja a existência de decisões conflitantes, entende-se que não há necessidade de aplicação do instituto do IRDR.




    Nesse ponto novamente deve-se uma atenção para verificar o que se trata de decisões ditas como conflitantes ou não.




    Conforme já relatado acima, as principais aplicações do IRDR serão em processos cujo partes requeridas, sejam companhias de telefone, bancos, seguradoras, e grandes prestadoras de serviço.




    Nesses casos, entende-se desde já que em casos relativos a dano moral, não pode existir o instituto do IRDR, eis que dependente claramente de discussões fáticas.




    Dessa forma, somente poderia utilizar o IRDR para casos em que seja para prevenção de decisões conflitantes e de casos similares, na questão explicita de direito, conforme muito bem explica DANTAS: “No IRDR evidencia-se o interesse institucional em identificar uma tese a ser aplicada a todos os processos que veiculem idênticas questões de direito, concretizando a segurança jurídica e a isonomia”.9




    Nessa questão acerca do IRDR, no que tange a matéria de direito e de fato e nesse ponto WAMBIER traz uma questão pontual acerca da efetividade do IRDR diante de quadros de matérias de direito, que trazem sem dúvida alguma com planos fáticos de fundo, vejamos:




    [...] o fenômeno jurídico é composto, necessariamente e sempre de fato e de direito. Ocorre no instante em que se ‘encontram’ o plano dos dados e o plano normativo. De fato, em ação alguma (salvo em ações diretas de inconstitucionalidade e em ação diretas de constitucionalidade se discute só em torno de normas. Toda ação de um quadro fático subjacente. Então, questões ditas direto, quaestio juris, são predominantemente de direito.10




    Para a ilustre doutrinadora na prática não existe processo que seja apenas de direito, todo processo possui um fundo fático.




    E esse fundo fático, nesse entendimento é que entendemos que poderia violar os direitos fundamentos e garantias individuais de um dito “julgamento coletivo”, o que nesse entender seria impossível.




    Assim somente poderá prosseguir a análise como dito pela doutrinadora em casos predominantemente de direito.




    Frisa-se, esse é um dos principais pontos a serem verificado no presente trabalho, se existe ou não desrespeito e violação das garantias constitucionais individuais.




    Por fim, o que de início entende-se é que o presente trabalho irá se aproximar ao entendimento e a interpretação de THEODORO JUNIOR, muito agrada ao afirmar que:




    [...] por não ocorrer composição de lide, o acordão pronunciado pelo tribunal na resolução do incidente de demandas repetitivas não faz coisa julgada material. Terá, porém, força vinculativa erga omnes, fazendo que a tese de direito assentada seja uniformemente aplicada a todo aquele que se envolver em litígio similar ao retratado no caso padrão. Por outro lado embora o enunciado paradigmático seja de observação obrigatória nos diversos processos individuais similares, não se pode cogitar de força executiva na esboce, é que nele não se procedeu a certificação da existência de direito ou da obrigação de ninguém no incidente, enfim, ‘o que vincula é o próprio precedente que dali se origina. A projeção erga omnes não é dos efeitos da coisa julgada, mas da ratio decidendi.11




    Dessa forma, temos que a decisão do IRDR não podemos cogitar como uma medida desenfreada de julgamento de processos para tentar sanar os volumosos números que abarrotam o judiciário, mas sim ser utilizado com respeito as garantias constitucionais do indivíduo e da democracia, como pretendemos explorar no presente trabalho.
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    1. O IRDR NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL BRASILEIRO




    1.1 A INSPIRAÇÃO DO IRDR NO DIREITO ALEMÃO




    Ao promulgar a Lei n.o 13.105, de 16 de março de 2015, o legislador brasileiro trouxe o instituto do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas como novidades, eis que no código de processo Civil de 1973 não havia tal previsão.




    O legislador trata da matéria especificamente a partir do artigo 976, entretanto, tal inovação teve origem no Processo Civil Alemão.




    Segundo a exposição de motivos do anteprojeto do novo Código de Processo Civil, o IRDR tem inspiração no direito alemão, no chamado Musterverfahren, ou procedimento-modelo, in verbis:




    Criaram-se figuras, no novo CPC, para evitar a dispersão excessiva da jurisprudência. Com isso, haverá condições de se atenuar o assoberbamento de trabalho no Poder Judiciário, sem comprometer a qualidade da prestação jurisdicional.




    [...]




    Com os mesmos objetivos, criou-se, com inspiração no direito alemão, o já referido incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, que consiste na identificação de processos que contenham a mesma questão de direito, que estejam ainda no primeiro grau de jurisdição, para decisão conjunta.12




    Cabe frisar que o legislador quis deixar clara a origem do instituto, mencionando ainda, conforme nota de rodapé da exposição de motivos:




    No direito alemão a figura se chama Musterverfahren e gera decisão que serve de modelo (= Muster) para a resolução de uma quantidade expressiva de processos em que as partes estejam na mesma situação, não se tratando necessariamente, do mesmo autor nem do mesmo réu.13




    Ademais, importante demonstrar que tanto o legislador como a doutrina entendem importante a demonstram da origem do instituto, assim MARINONI, ARENHART e MITIDIEIRO também mencionam as inspirações do legislador para a inclusão da IRDR no direito brasileiro. Afirmam que a origem da técnica teria sido uma soma do direito Inglês com o direito alemão.




    Assim explicam como funciona a técnica no julgamento inglês:




    A GLO inglesa, introduzida com a Civil Procedure Rules, em 1988, tem o fito de permitir que demandas semelhantes (não necessariamente idênticas) tenham tramitação conjunta, valendo-se de técnica parecida com a ação de classe, a fim de dar-lhes um tratamento eficiente e efetivo. A essência do mecanismo é a sua ênfase na eficiência da gestão de processos, de modo que ele é pensado, sobretudo, no interesse do próprio Interesse Judiciário. A solicitação para que uma causa possa tramitar sobre esse regime especial depende de prévia consulta à Law Society´sMultiPartyIn-formation Service e de uma autorização específica do tribunal ao qual a causa está vinculada (LordChief Justice ou Vice Chancellor, dependendo do caso). Pode abranger tanto questões de fato como de direito comuns a um grupo e pode ser provocada pelo interessado ou de ofício, pelo juiz envolvido. É então designado um tribunal (Management Court) que terá atribuição de examinar a questão comum, resolvendo a matéria em relação aos interessados que assim postularem.14




    Dessa forma o instituto inglês um caso pode receber o tratamento de litígio coletivo – Group Litigation Order (GLO) – sempre que houver pretensões fundadas ou que contenham questões, de fato ou de direito.15




    Entretanto o legislador deixou claro a opção pelo modelo alemão, que é um pouco diferente do inglês, conforme entendimento de MARINONI:




    Já o Musterverfaheren foi introduzido pela primeira vez em 1991, em lei que reformava a justiça administrativa alemã. Outros diplomas prevêem a aplicação do instituto, que basicamente trata do julgamento de um “caso-piloto”, a partir do qual se pode ter uma ideia de qual será o posicionamento da jurisdição alemã a respeito daquele tipo de controvérsia. Sua aplicação exige observância de alguns requisitos e de estrito juízo de admissibilidade. Autorizado o processamento do caso-piloto, realiza-se uma cisão no julgamento da causa, de modo a destacar a(s) questão(ões) comum(ns) a várias demandas individuais, deixando-as para apreciação conjunta. As questões comuns serão julgadas por um tribunal de segundo grau (atuando como instância originária) e, depois disso, cada processo será apreciado por seu juízo natural, aplicando a solução da questão comum.16




    Ou seja, o intuito do instituto alemão está ligado na identificação de processos que contenham a mesma questão de direito, que estejam ainda no primeiro grau de jurisdição, para decisão conjunta.




    GONÇALVES e DUTRA ressaltam essa conclusão e expõem os principais aspectos da admissibilidade do instituto processual alemão:




    [...] O legislador brasileiro, diferentemente de outros ordenamentos jurídicos, não se preocupou muito com o momento de formalização do incidente, mas sim com o seu cabimento, valendo-se de uma expressão aberta para indicar os seus requisitos: ‘a efetiva repetição de processos que represente risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica’. [...] No Musterverfahren, ao contrário, o legislador germânico estabeleceu critérios mais objetivos.17




    Assim, segundo o modelo alemão segundo STADLER18, seria necessário que:




    (i) deve ser feito um requerimento em uma das ações individuais ajuizadas de submissão ao processo-modelo, que é anunciado em edital;




    (ii) nos quatro meses seguintes devem ser formulados outros nove requerimentos de submissão ao processo-modelo, totalizando dez ao todo;




    (iii) os pedidos são submetidos ao Tribunal Regional, que escolhe um autor-modelo, suspendendo-se os outros processos;




    (iv) os autores dos processos pendentes são ‘partes convidadas’, o acórdão-modelo reveste-se de autoridade de coisa julgada e as outras causas continuam no primeiro grau de jurisdição, terminando com acordo ou sendo sentenciados.19




    Assim temos que a referência estrangeira a inspirar a criação do IRDR, conforme destacado pela Comissão responsável pelo Anteprojeto do Código de Processo Civil20, foi o procedimento-modelo (Musterverfahren) alemão. A lei que introduziu esse sistema na Alemanha foi editada em 2005, tendo como função a de servir como um instrumento restrito aos litígios do mercado de capitais.21




    Referindo-se ao Mustervehfaren, NUNES ressalta que o legislador alemão se mostrou bastante preocupado com uma proteção efetiva às garantias das partes envolvidas, de forma que apenas se submetem a autoridade do julgamento os demandantes que tiveram a oportunidade de influenciar a decisão do procedimento.22




    A referida lei sobre a demanda modelo nas causas relativas ao mercado de capitais – Kapitalanleger-Musterverfahrensgesetz – KapMuG – entrou em vigor em 1.o de novembro de 2005 motivada por conflitos de milhares de investidores contra a Deutsche Telekom132 e a necessidade de uma resposta jurisdicional mais célere.23




    Entre 1999 e 2000, a empresa Deutsch Telekom lançou suas ações na bolsa de valores de Frankfurt, todavia o lançamento ocorreu com informações patrimoniais distorcidas, o que criou uma falsa expectativa no mercado, culminando em graves prejuízos.




    Dessa forma, diversas ações foram ajuizadas sendo que no período compreendido entre 2001 e 2003, mais de treze mil ações de reparação foram propostas perante o Tribunal de Frankfurt (Landesgericht).24




    Em 2004 o Tribunal constitucional alemão julgou dois recursos sob a alegação de violação ao direito de duração razoável do processo, entretanto o Tribunal entendeu por negar aos recursos, entendendo que a demora, naqueles casos, se justificava, porém, passou a admitir o uso de um procedimento modelo para que os casos fossem solucionados em bloco, possibilitando, dessa forma, que todos os processos fossem decididos conjuntamente num tempo adequado.25




    Assim, conforme CAVALCANTI, o Musterverfahren foi instituído com o objetivo de ser a ferramenta processual capaz de racionalizar a resolução de tais ações repetitivas envolvendo o mercado de capitais. Foi publicada como lei temporária, com previsão inicial de término de vigência em 1.o de novembro de 2010. Posteriormente, a KapMuG foi prorrogada até 1.o de novembro de 2020.26




    Portanto, ALMENDRA também expõe que o legislador brasileiro entendeu por importar do direito alemão a técnica do julgamento:




    [...] A análise comparativa dos principais pontos do KapMuG do direito alemão e o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas brasileiro mostrou que, seja no que toca às finalidades do instituto, no seu objeto, admissibilidade e processamento, existem inúmeras e importantes diferenças entre o primeiro modelo e o que restou positivado pelo Novo Código de Processo Civil Brasileiro, de modo que podemos afirmar, com alto grau de segurança, que no panorama atual aquele se tratou de uma referência meramente inspiratória ao procedimento brasileiro, que, na sua versão positivada, estipulou dinâmica e requisitos próprios, acabando servindo a uma finalidade muito mais abrangente do que o instituto estrangeiro.27




    Assim o direito brasileiro teria ido além do direito alemão, sendo um pouco mais abrangente que o instituto alemão, entretanto por traz uma certa distinção também há problemas apresentados pela doutrina.




    Assim confira-se o pensamento de ALMEIDA:




    [...] a incerteza do modelo de processamento do IRDR ocorre porque o CPC de 2015 não esclarece se o incidente compreenderá julgamento da causa concreta ou se apenas haverá solução da questão jurídica, em abstrato, fixando-se a tese jurídica sem a solução da lide.28




    Dessa forma, importante verificar quais foram os requisitos do legislador brasileiro para que pudesse ser instaurado o IRDR, no CPC/2015 tendo sua inspiração do direito alemão.




    1.2 DOS REQUISITOS DO INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS




    Não há dúvidas de que o procedimento e o julgamento do IRDR são dotados de requisitos e efeitos próprios, o que lhes conferem autonomia processual em relação ao caso modelo originário.




    Dessa forma, no presente tópico a dissertação tem o intuito de apresentar os principais requisitos para a instauração do IRDR e suas principais características.




    Para MARINONI29, pode-se dizer que é necessário uma série de requisitos para a Instauração do IRDR, cada um deles com características especiais e necessidade que o próprio legislador conferiu para que fosse possível a instauração do mesmo.




    1.2.1 QUESTÃO X DEMANDAS REPETITIVAS




    O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas tem como propósito julgar uma “questão”30, todavia não possui como intenção o julgamento propriamente da demanda repetitiva.




    CAVALCANTI critica a terminologia do texto legal (Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas), afirmando que, em vez de “resolução de demandas repetitivas”, o ordenamento jurídico brasileiro deveria ter adotado “resolução de questões repetitivas”, para CAVALCANTI os processos identificam-se no plano abstrato por discutirem em larga escala, questões jurídicas de origem comum e homogêneas, que podem surgir ainda que não exista qualquer similaridade entre os elementos das demandas.31




    MARINONI32 exemplifica com a ideia de que por algum fato danoso, em um caso, diversas pessoas propõem centenas de ações individuais, sendo que nessas ações individuais o demandando, não rebata o seu comportamento, mas apenas sua responsabilidade. Assim para o autor a questão posta seria da “existência de responsabilidade”, sendo que tal ponto seria possível, ser individualizada e decidida no incidente.




    Importante que MARINONI entende nesse ponto que a questão da análise da responsabilidade é sim antecedente a questão dos pedidos da indenização, ou seja, declarar a responsabilidade apenas não bastaria para resolver as ações de indenização, entretanto a decisão no incidente tem eficácia sobre os litigantes, assim no seu exemplo ele afirma:




    Embora a decisão que reconhece a responsabilidade tenha eficácia sobre todos os litigantes, e, nesse sentido seja “transportada” para as ações individuais, ela constitui uma decisão sobre a questão prejudicial. As ações individuais obviamente ainda ficam na dependência da solução dos pedidos de indenização que pressupõe a aferição do impacto do fato danos sobre a esfera de cada um dos litigantes.33




    No exemplo o julgamento da “questão” no incidente bastaria se restasse decidido pela inexistência de responsabilidade, sendo que seria impossível, nas ações individuais concluir por um julgamento diferente.




    Portanto MARINONI34 afirma que a resolução do incidente deverá ser sempre declaratória – positiva ou negativa – sendo que esse é pretérito à solução de pedidos individuais, além de servir como orientação.




    Por tais razões, o presente trabalho entende que sempre por trás do julgamento de uma demanda repetitiva, deverá existir uma questão repetida em diversos processos, sendo certo que o legislador não quantificou a multiplicidade, que será abordado no próximo item.




    1.2.2 REPETIÇÃO DE PROCESSOS




    O legislador entendeu quando regulamentou o Incidente de Resolução de Demanda repetitiva deve ter como requisito básico para a instauração de que a mesma questão de direito se represente nas fases de conhecimento e de execução em processos repetitivos, tal entendimento foi esculpido no artigo 976, I, cita-se:




    Art. 976. É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, simultaneamente:




    I - efetiva repetição de processos [...];




    Entretanto diferente do procedimento Alemão, que foi inspirado, e do inglês, o IRDR não previu uma quantidade mínima de demandas como requisito para a instauração, apenas o vernáculo “efetiva repetição”.




    Dessa forma para SOUZA, “um número inexpressivo de demandas não justificaria a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas”.35




    Diferente dele, o Enunciado n.o 87 do Fórum Permanente dos Processualistas Civis dispõe que




    [...] a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas não pressupõe a existência de grande quantidade de processos versando sobre a mesma questão, mas preponderantemente o risco de quebra da isonomia e de ofensa à segurança jurídica.36




    Dessa forma, pode-se afirmar que além de uma grande quantidade de processos repetidos, também seria necessário o risco da quebra da isonomia e da segurança jurídico.




    Nesse contexto o legislador fala de demandas repetitivas que contém uma mesma questão de direito obviamente não há intenção de eliminar a possibilidade da utilização do incidente para a definição da questão idêntica que é prejudicial à resolução múltiplas impugnações nem de requerimento de execução.37




    Já TEMER vai entender por “demandas repetitivas” aquelas cujas questões jurídicas homogêneas, de direito material ou processual, não havendo a necessidade da existência de uma relação jurídica substancial modelo e tampouco identidade da causa de pedir e do pedido. Dessa forma, bastaria identificar a controvérsia e se ela se repetiria em vários processos individuais e coletivos para que o IRDR possa ser utilizado e desde que haja risco à segurança jurídica e à isonomia.38




    NUNES manifestou sua preocupação com a tentativa de se imprimir o caráter preventivo ao incidente, também buscando diminuir eventual risco à segurança jurídica:




    [...] a atual sistemática do código reformado e do Projeto do novo CPC viabilizam a utilização de julgados com a finalidade preventiva toda vez que se perceber a possibilidade de profusão de demandas. Nestes termos, ao receber uma das primeiras demandas ou recursos, o Judiciário o afetaria como repetitivo e o julgaria com parcos argumentos, antes mesmo da ocorrência do salutar dissenso argumentativo. [...] Seu papel deve ser o de uniformizar e não o de prevenir um debate.39




    Portanto, somente é capaz de iniciar um incidente de resolução quando os requerimentos estão situados em demandas unitárias, que envolvimento conhecimento e execução – que se repetem.40




    MARINONI afirma nesse sentido:




    Significa que não basta uma grande soma de requerimento de execução dispersos em demandas distintas – que não se repetem –, mas é preciso que estes estejam situados num mesmo contexto conflito, derivado o pedido de tutela do direito que deu origem à instauração do processo.41




    Nesse contexto a conclusão é de que não basta simplesmente a existência de requerimentos de execução ou conhecimento envolvendo a questão idêntica em demandas, mas também as demandas devem ser repetitivas.




    Dessa forma, o presente trabalho coaduna do entendimento doutrinário de ser necessário a efetivação repetição da questão em diversas demandas, colocando em risco a segurança jurídica.




    1.2.3 QUESTÃO UNICAMENTE DE DIREITO




    Além da necessidade de existir efetiva repetição dos processos é necessário que no IRDR disputasse apenas questões de direito, não sendo possível a discussão de fato.




    Não há dúvidas de que o incidente de resolução está preocupado com as resoluções de questões idênticas, analisando somente o Direito, conforme o próprio artigo 985, I do CPC:




    Art. 985. Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada:




    I - a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito e que tramitem na área de jurisdição do respectivo tribunal, inclusive àqueles que tramitem nos juizados especiais do respectivo Estado ou região;




    Ocorre que o artigo 976 do CPC ao afirmar “questão unicamente de direito” não quis proibir a resolução de questões de direito que repousem sobre fatos, mas desejou evidenciar que o incidente não pode ser invocado quando é necessário elucidar matéria de fato42:




    Art. 976. É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, simultaneamente:
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